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AC. EM CÂMARA 

(14) REGULAMENTO MUNICIPAL DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 

PÚBLICO E PUBLICIDADE NO MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO:- 

Pelo Vereador Luis Nobre foi apresenta a proposta de Regulamento que seguidamente 

se transcreve:- “PROPOSTA - REGULAMENTO MUNICIPAL DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PUBLICIDADE NO 

M1UNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO - O Executivo Municipal tem estabelecido, de forma evolutiva e 

consistente, um conjunto de medidas, orientações e incentivos tendentes a um maior 

comprometimento e proximidade entre administração local e os cidadãos, bem como com todos os 

agentes, nomeadamente os económicos, ação indispensável para a afirmação do concelho como um 

território de oportunidades e garante dos mais elevados padrões de celeridade e qualidade nas 

decisões dos diversos serviços municipais. Considerando estes objetivos, a presente proposta de 

regulamento, simplifica ou elimina atos de licenciamento habitualmente conexos com as atividades 

económicas sujeitas ao seu regime e fundamentais ao seu exercício, como por exemplo os relativos à 

utilização privativa do domínio público municipal associados às esplanadas dos estabelecimentos de 

restauração e bebidas, bem como à afixação e inscrição de mensagens de natureza comercial. Assim, 

propõe-se a submissão da presente proposta de regulamento à Assembleia Municipal para aprovação. 

“REGULAMENTO MUNICIPAL DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E 

PUBLICIDADE NO MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO 

 
Preâmbulo 

O Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, com as alterações resultantes do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 

16 de janeiro, corporiza o designado “Licenciamento Zero”, cujo objetivo se consubstancia na 

simplificação do regime de exercício de certas atividades económicas. Pretende-se, pois, com aquele 

diploma legal, a redução de encargos administrativos sobre os cidadãos e sobre as empresas, 

eliminando-se as licenças, autorizações, vistorias e condicionamentos prévios para atividades 

específicas. Em contrapartida, assiste-se a um reforço da fiscalização a posteriori e a mecanismos de 

responsabilização efetiva dos agentes económicos. Considerando estes objetivos, simplificaram-se ou 

eliminaram-se licenciamentos habitualmente conexos com as atividades económicas sujeitas ao seu 

regime e fundamentais ao seu exercício, como por exemplo os relativos à utilização privativa do 

domínio público municipal associados às esplanadas dos estabelecimentos de restauração e bebidas, 

bem como à afixação e inscrição de mensagens de natureza comercial. O presente regulamento 

municipal contempla, para além da figura tradicional do licenciamento, aplicável aos atos que não se 

encontram contemplados no diploma do Licenciamento Zero, a figura da mera comunicação prévia e 

da autorização. 

Pretende-se, desta forma, regular essas matérias, que se encontram intrinsecamente ligadas entre si, 

estabelecendo regras que possam assegurar um equilíbrio entre a atividade comercial e ocupação do 

espaço público em prol do interesse público com especial enfoque na área de aplicação do Plano de 

Pormenor do Centro Histórico do Município de Viana do Castelo, tendo presentes fatores importantes 
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como a segurança, a estética, o enquadramento urbanístico e ambiental. 

Com vista ao cumprimento do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, o 

projeto do presente regulamento, após aprovação pela Câmara Municipal, foi submetido a apreciação 

e consulta pública pelo período de trinta dias úteis, com publicação no Diário da República — 2.ª Série 

— N.º 71, de 11 de abril de 2018, e divulgado na página do Município, em www.cm-viana-castelo.pt. 

Foram igualmente convidadas a pronunciar-se, nos termos do art.º 100.º do CPA, as Juntas de 

Freguesia do concelho, a DECO – Defesa do Consumidor, a UGT – União Geral dos Trabalhadores, a 

CGTP – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses, a APHORT – Associação Portuguesa de 

Hotelaria, Restauração e Turismo, a AEVC – Associação Empresarial de Viana do Castelo, a Associação 

Comercial de Viana do Castelo, a Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, a 

Infraestruturas de Portugal e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Hotelaria, Turismo, 

Restauração, e Similares do Norte. As sugestões apresentadas foram devidamente ponderadas e 

parcialmente refletidas no conteúdo do regulamento. 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Lei Habilitante 

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, na alínea g) do número 1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 

do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

69/2015, de 16 de julho, nos artigos 1.º e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, com as alterações 

resultantes do Decreto-Lei n.º 48/2011, 1 de Abril, nos artigos 59.º a 62.º da Lei n.º 34/2015, de 27 de 

abril, no Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

10/2015, de 16 de janeiro, e no Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, na sua redação atual. 

 
Artigo 2.º 

Objeto e Âmbito 
1 -O presente Regulamento define as condições de ocupação e utilização privativa de espaços públicos 

ou afetos ao domínio público municipal, doravante designada «ocupação do espaço público», e os 
critérios a que ficam sujeitas a afixação ou inscrição das mensagens publicitárias visíveis ou audíveis 
do espaço público, em toda a área do Município de Viana do Castelo. 

2 - O presente Regulamento aplica-se, ainda, a todos os meios ou suportes de afixação, inscrição e ou 
difusão de mensagens de publicidade de natureza comercial visíveis ou audíveis do espaço público, 
doravante «afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias». 

3 - Para além de outras legalmente estipuladas, excetuam-se do disposto no n.º 2, ficando isentas de 
licenciamento, autorização, comunicação prévia com prazo, registo ou qualquer outro ato 
permissivo e de mera comunicação prévia: 

a) Publicidade difundida pela imprensa, rádio e televisão; 

b) Publicidade concessionada pelo município; 

c) Propaganda política, sindical ou religiosa; 

d) Mensagens e dizeres divulgados através de éditos, avisos, notificações e demais formas de 
sensibilização que estejam relacionadas, direta ou indiretamente, com o cumprimento de 
prescrições legais ou com a utilização de serviços públicos; 

e) Comunicados, notas oficiosas e demais esclarecimentos que se prendam com a atividade de 
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órgãos de soberania e da Administração Pública; 

f) Afixações ou inscrições respeitantes a serviços de transportes coletivos públicos; 

g) Anúncios destinados à identificação de serviços públicos de saúde e o símbolo oficial de 
farmácias, sem identificação de laboratórios ou produtos; 

h) Placas identificativas de escritórios ou consultórios de profissionais liberais, quando se limitem a 
exibir simples indicações informativas, e respeitem os critérios constantes do artigo 49.º do 
presente regulamento. 

 
Artigo 3.º 
Definições 

1 - Para efeitos deste Regulamento entende-se por: 

a) «Anúncio eletrónico», o sistema computorizado de emissão de mensagens e imagens, com 

possibilidade de ligação a circuitos de TV e vídeo e similares; 

b) «Anúncio iluminado», o suporte publicitário sobre o qual se faça incidir intencionalmente uma 

fonte de luz; 

c) «Anúncio luminoso», o suporte publicitário que emita luz própria; 

d) «Aquecedor vertical», equipamento exterior de produção de energia térmica com comburente 

a gás; 

e) «Área contígua», para efeitos de ocupação do espaço público, corresponde à área 

imediatamente adjacente junto da fachada do estabelecimento, não excedendo a sua largura 

e até à barreira física ou funcional que eventualmente se localize nesse espaço; 

f) «Área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, Plano de Pormenor da Frente 

Ribeirinha e Campo da Agonia, Casco Antigo de Darque, Zonas de Proteção ao Património 

Construído e Arqueológico», a área correspondente aos planos urbanísticos, definidos no sítio 

da internet do Município de Viana do Castelo; 

g) «Atividade publicitária», conjunto de operações relacionadas com a difusão de uma 

mensagem publicitária junto dos seus destinatários, bem como as relações jurídicas e técnicas 

daí emergentes entre anunciantes, profissionais, agências de publicidade e entidades que 

explorem os suportes publicitários ou que efetuem as referidas operações; 

h) «Bandeirola», o suporte rígido que permaneça oscilante, afixado em poste ou estrutura 

idêntica; 

i) «Brinquedo mecânico», equipamento lúdico infantil mecanizado; 

j) «Cavalete», dispositivo, não fixo, apoiado diretamente sobre o solo com estrutura de madeira 

ou outro material de duas faces com forma retangular ou quadrada; 

k) «Chapa», o suporte não luminoso aplicado ou pintado em paramento visível e liso, cuja maior 

dimensão não excede 0,60 m e a máxima saliência não excede 0,05 m; 

l) «Coluna publicitária», suporte de forma predominantemente cilíndrica, dotada de iluminação 

interior, apresentando por vezes uma estrutura dinâmica que permite a rotação das 

mensagens publicitárias; 

m) «Contentor», recipiente utilizado para depositar resíduos passíveis de ter recolha seletiva; 

n) «Espaço Privado de Uso Público», aquele que se encontra franqueado ao público sem restrições 

de acesso, em relação direta e funcional com o espaço público adjacente e tenha sido 
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constituído no âmbito de um processo de licenciamento ou comunicação prévia; 

o) «Espaço Público», todo o espaço que integra o Domínio Público, incluindo o subsolo, solo e 

espaço aéreo, nomeadamente, passeios, avenidas, alamedas, ruas, praças, caminhos, pontes, 

viadutos, parques, jardins, lagos, fontes e galerias; 

p) «Esplanada aberta», a instalação no espaço público de mesas, cadeiras, guarda-ventos, 

guarda-sóis, estrados, floreiras, tapetes, aquecedores verticais e outro mobiliário urbano, sem 

qualquer tipo de proteção fixa ao solo, destinada a apoiar estabelecimentos de restauração ou 

de bebidas e similares ou empreendimentos turísticos; 

q) «Esplanada fechada», instalação no espaço público, apreciado e autorizado pela Câmara, com 

uma estrutura envolvente de proteção contra agentes climatéricos; 

r) «Estrado» estrutura reticulada de madeira destacado do solo ou piso; 

s) «Expositor», a estrutura própria para apresentação de produtos comercializados no interior 

do estabelecimento comercial, instalada no espaço público; 

t) «Floreira», o vaso ou recetáculo para plantas destinadas ao embelezamento, marcação ou 

proteção do espaço público; 

u) «Guarda-sol», artefacto usado para resguardar do sol ou criar sombra, coberto de lona ou 

material similar, articulado que se pode abrir e fechar, não fixo, apoiado diretamente sobre o 

solo, no qual pode estar inserida uma mensagem publicitária; 

v) «Guarda-vento», a armação que protege do vento o espaço ocupado por uma esplanada; 

w) «Letras soltas ou símbolos», a mensagem publicitária não luminosa, diretamente aplicada nas 

fachadas dos edifícios, nas montras, nas portas ou janelas; 

x) «Máquina de gelados», equipamento hoteleiro de frio, arca com ou sem expositor, para 

produtos de gelataria; 

y) «Mastro-bandeira» suporte integrado num mastro, que tem como principal função elevar a 

área de afixação publicitária acima dos 3 metros de altura, e como função complementar 

ostentar uma bandeira; 

z) «Mensagens Publicitárias de natureza comercial de Identificação», toda a ação ou meio 

destinado a difundir a informação da existência de uma atividade, com denominação de 

pessoas singulares ou coletivas e da respetiva atividade (bandeiras, brasões, escudos e demais 

símbolos, representativos de países, organismos públicos, partidos políticos, centros culturais 

e religiosos, clubes desportivos e entidades semelhantes); 

aa) «Mensagens Publicitárias de natureza comercial de Publicidade», qualquer forma de 

comunicação, feita por entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma atividade 

comercial, industrial, artesanal ou profissional, com o objetivo de promover, direta ou 

indiretamente, a comercialização e/ou alienação de quaisquer bens, serviços, ideias, princípios 

ou iniciativas; 

bb) «Mobiliário urbano», as coisas instaladas, projetadas ou apoiadas no espaço público, 

destinadas a uso público, que prestam um serviço coletivo ou que complementam uma 

atividade, ainda que de modo sazonal ou precário; 

cc) «Múpi», suporte constituído por estrutura de dupla face, dotado de iluminação interior, que 

permite a rotação de mensagens publicitárias, podendo uma das faces ser destinada a 

informação do Município; 
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dd) «Painel», também denominado “outdoor”, suporte gráfico constituído por moldura e 

respetiva estrutura fixada diretamente no solo ou fixado em tapumes, vedações ou elementos 

congéneres; 

ee) «Pendão», o suporte não rígido que permaneça oscilante, afixado em poste ou estrutura 

idêntica; 

ff) «Pictogramas» ou «vinis», todas as inscrições ou colagens, destinadas a veicular uma 

mensagem publicitária, de informação ou de identificação 

gg) «Placa», o suporte não luminoso aplicado em paramento visível, com ou sem emolduramento, 

cuja maior dimensão não excede 1,50 m; 

hh) «Porta menus», dispositivo, não fixo, apoiado diretamente sobre o solo com estrutura de 

alumínio ou outro material em forma de mesa de pé livre com bandeja, onde se afixam 

informações; 

ii) «Publicidade aérea», a que se refere aos suportes e mensagens publicitárias instalados, 

inscritos ou afixados em veículos ou dispositivos aéreos, designadamente em aviões, 

helicópteros, zepelins, balões e outros, bem como dispositivos publicitários aéreos cativos 

(insufláveis sem contacto com o solo, mas a ele espiados); 

jj) «Publicidade direcional»: o suporte único instalado junto às vias mais movimentadas do 

concelho para orientação dos acessos a múltiplos estabelecimentos comerciais situados nas 

imediações daquela posição; 

kk) «Publicidade em veículos», a que se refere aos suportes e mensagens publicitárias instalados, 

inscritos ou afixados em veículos e a inscrita em transportes públicos; 

ll) «Publicidade sonora», a atividade publicitária que utiliza o som como elemento de divulgação 

da mensagem publicitária; 

mm) «Quiosque», elemento de mobiliário urbano de construção aligeirada, composto de um modo 

geral por uma base, balcão, corpo e proteção; 

nn) «Sanefa», o elemento vertical de proteção contra agentes climatéricos, feito de lona ou 

material similar, colocado transversalmente na parte inferior dos toldos, no qual pode estar 

inserida uma mensagem publicitária; 

oo) «Suporte publicitário», o meio utilizado para a transmissão de uma mensagem publicitária; 

pp) «Tabuleta», o suporte não luminoso, afixado perpendicularmente às fachadas dos edifícios, 

que permite a afixação de mensagens publicitárias em ambas as faces; 

qq) <<Televisão>>, o aparelho eletrónico com sistema de receção à distância de imagens e som 

através de ondas hertzianas ou rede especializada por cabo que permite a visualização de 

programação televisiva 

rr) «Toldo», o elemento de proteção contra agentes climatéricos, feito de lona ou material similar, 

rebatível, aplicável em qualquer tipo de vãos, como montras, janelas ou portas de 

estabelecimentos comerciais, no qual pode estar inserida uma mensagem publicitária; 

ss) «Totem», suporte publicitário, de informação ou de identificação, singular ou coletivo, 

normalmente constituído por estrutura de dupla face em suporte monolítico, podendo ser 

luminoso, iluminado ou não iluminado e conter motor que permite a rotação; 

tt) «Vitrina», o mostrador envidraçado ou transparente, embutido ou saliente, colocado na 

fachada dos estabelecimentos comerciais, onde se expõem objetos e produtos ou se afixam 
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informações; 

2 – Os Anexos I, II e III ao presente Regulamento, do qual fazem parte integrante, contêm um conjunto 
de fichas as quais constituem elementos esclarecedores da definição de mobiliário de esplanada 
e elementos de publicidade. 

 

CAPÍTULO II 
Regimes aplicáveis à Ocupação do Espaço Público e Publicidade 

 
SECÇÃO I 

Mera comunicação prévia e Autorização 
 

Artigo 4.º 
Disposições gerais 

1 – Com exceção dos casos expressamente previstos no presente regulamento, não é permitido 
qualquer tipo de ocupação do espaço público ou afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias, sem prévio licenciamento ou comunicação à Câmara Municipal ou, consoante os 
casos, de contrato de atribuição do direito de ocupação, nos termos legalmente previstos, sem 
prévio licenciamento e pagamento da respetiva taxa. 

2 - O interessado na exploração de um estabelecimento deve usar o balcão único eletrónico para 
declarar que pretende ocupar o espaço público, entendido como a área de acesso livre e de uso 
coletivo afeta ao domínio público das autarquias locais, para algum ou alguns dos seguintes fins: 

a) Instalação de toldo e respetiva sanefa; 

b) Instalação de esplanada aberta; 

c) Instalação de estrado e guarda-ventos; 

d) Instalação de vitrina e expositor; 

e) Instalação de suporte publicitário, nos casos em que é dispensado o licenciamento da afixação 
ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial; 

f) Instalação de arcas e máquinas de gelados; 

g) Instalação de brinquedos mecânicos e equipamentos similares; 

h) Instalação de floreira; 

i) Instalação de contentor para resíduos; 

3 - O interessado na exploração de um estabelecimento deve igualmente usar o balcão único 
eletrónico para comunicar a cessação da ocupação do espaço público para os fins anteriormente 
declarados. 

4 - No caso da cessação da ocupação do espaço público resultar do encerramento do estabelecimento, 
dispensa-se a comunicação referida no número anterior, bastando para esse efeito comunicar no 
balcão único eletrónico, no prazo máximo de 60 dias, após a sua ocorrência. 

5 - A ocupação do espaço público para fins distintos dos mencionados no número 2 está sujeita a 
licenciamento e segue o regime geral de ocupação do domínio público das autarquias locais, 
conforme o previsto na Secção II do presente capítulo, não podendo as correspondentes 
pretensões ser submetidas no balcão único eletrónico. 

6 - Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias ou ocupação do espaço público 
exija a execução de obras de construção civil ficam as mesmas cumulativamente sujeitas ao 
respetivo regime legal aplicável. 
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Artigo 5.º 
Mera Comunicação prévia 

1 - A Mera Comunicação Prévia será efetuada no balcão único eletrónico consistindo numa declaração 
que permite ao interessado proceder imediatamente à ocupação do espaço público, após o 
pagamento das taxas devidas. 

2 - Aplica-se o regime da mera comunicação prévia quando as características e localização do 
equipamento e do mobiliário urbano respeitem os seguintes limites, bem como o disposto na 
Secção II do Capítulo III: 

a) No caso dos toldos e das respetivas sanefas, das floreiras, das vitrinas, dos expositores, das arcas 
e máquinas de gelados, dos brinquedos mecânicos e dos contentores para resíduos, quando a 
sua instalação for efetuada junto à fachada do estabelecimento; 

b) No caso das esplanadas abertas, quando a sua instalação for efetuada em área contígua à 
fachada do estabelecimento e a ocupação transversal da esplanada não exceder a largura da 
fachada do respetivo estabelecimento; 

c) No caso dos guarda-ventos, quando a sua instalação for efetuada junto das esplanadas, 
perpendicularmente ao plano marginal da fachada e o seu avanço não ultrapassar o da 
esplanada; 

d) No caso dos estrados, quando a sua instalação for efetuada como apoio a uma esplanada e não 
exceder a sua dimensão; 

e) No caso dos suportes publicitários: 

i). Quando a sua instalação for efetuada na área contígua à fachada do estabelecimento e não 
exceder a largura da mesma; 

ii). Quando a mensagem publicitária for afixada ou inscrita na fachada ou em mobiliário urbano 
referido nas alíneas anteriores. 

3 - O município poderá ordenar a remoção do mobiliário urbano que ocupar o espaço público quando, 
por razões de interesse público devidamente fundamentadas, tal se afigure necessário. 

 
Artigo 6.º 

Autorização 

1 – O pedido de autorização será efetuado no balcão único eletrónico consistindo numa declaração 
que permite ao interessado proceder à ocupação do espaço público, quando o presidente da 
câmara municipal emita despacho de deferimento ou quando este não se pronuncie após o decurso 
do prazo de 20 dias, contado a partir do momento do pagamento das taxas devidas. 

2 - A autorização aplica-se nos casos em que as características e localização do mobiliário urbano não 
respeitem os limites fixados no artigo anterior. 

3 - O município poderá ordenar a remoção do mobiliário urbano que ocupar o espaço público quando, 
por razões de interesse público devidamente fundamentadas, tal se afigure necessário. 

 
Artigo 7.º 

Atualização de Dados 

O titular da exploração do estabelecimento é obrigado a manter atualizados todos os dados 
comunicados, devendo proceder a essa atualização no prazo máximo de 60 dias após a ocorrência de 
qualquer modificação, salvo se esses dados já tiverem sido comunicados por força do disposto no n.º 
4 do artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril. 

 

Artigo 8.º 
Publicidade isenta de licenciamento mas sujeita a critérios 
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1 - Sem prejuízo das regras sobre a utilização do espaço público e do regime jurídico da conservação 
da natureza e biodiversidade, a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial não estão sujeitas a licenciamento, a autorização, a autenticação, a validação, a 
certificação, a registo ou a qualquer outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia nos 
seguintes casos: 

a) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são afixadas ou inscritas em bens de 
que são proprietárias ou legítimas possuidoras ou detentoras entidades privadas e não são 
visíveis ou audíveis a partir do espaço público; 

b) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são afixadas ou inscritas em bens de 
que são proprietárias ou legítimas possuidoras ou detentoras entidades privadas e a mensagem 
publicita os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo titular da 
exploração ou está relacionada com bens ou serviços comercializados no prédio em que se 
situam, ainda que sejam visíveis ou audíveis a partir do espaço público; 

c) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial ocupam o espaço público contíguo à 
fachada do estabelecimento e publicitam os sinais distintivos do comércio do estabelecimento 
ou do respetivo titular da exploração ou estão relacionadas com bens ou serviços 
comercializados no estabelecimento. 

2 - Considera-se como contíguo à fachada do estabelecimento, para efeitos da alínea c) do número 
anterior, a mensagem de publicidade que tenha contacto, suporte ou apoio permanente na 
sobredita fachada. 

3 - A publicidade a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 do presente artigo encontra-se sujeita às 
especificações técnicas constantes do Anexo III do presente regulamento, bem como às medidas 
de tutela da legalidade e regime sancionatório, em termos contraordenacionais. 

4 - A afixação e a inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, que não se enquadrem 
nos números anteriores, seguem o regime geral de licenciamento. 

 
SECÇÃO II 

Licenciamento 
 

Artigo 9.º 
Aplicabilidade 

1 - Aplica-se o regime geral de licenciamento a todas as formas de ocupação do espaço público e 
publicidade não abrangidas pelos artigos 5.º,  6.º e 8.º do presente Regulamento.  

2 – Sem prejuízo do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, a ocupação da via ou 
espaço públicos, com andaimes, materiais ou equipamentos, que decorra direta ou indiretamente 
da realização de obras de edificação, está sujeita a licença municipal. 

 
Artigo 10.º 

Competência 

A concessão da licença prevista no artigo anterior é da competência do presidente da Câmara 
Municipal, podendo ser delegada nos seus vereadores com faculdade de subdelegação. 

 
Artigo 11.º 
Instrução 

1 - Os pedidos de licenciamento de ocupação do espaço público devem ser instruídos por 
requerimento, utilizando para o efeito os formulários disponíveis no sítio da internet do 
Município, com os seguintes elementos, quando aplicáveis: 

a) A identificação do requerente: nome ou firma e número de identificação fiscal; 

b) O endereço da sede da pessoa coletiva ou do empresário em nome individual; 
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c) O endereço do estabelecimento ou armazém e o respetivo nome ou insígnia; 

d) Identificação do fim pretendido para ocupação; 

e) A identificação das caraterísticas e da localização do mobiliário urbano a colocar, ou dos 

andaimes, materiais e equipamentos para a realização de obras de edificação; 

f) A declaração do requerente de que respeita integralmente as obrigações legais e 

regulamentares sobre a ocupação do espaço público; 

g) O código de acesso à certidão permanente do registo comercial, caso se trate de pessoa coletiva 

sujeita a registo comercial; 

h) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração de atividade, caso se trate 

de pessoa singular. 

i) Fotografias ou catálogos elucidativos de todos os equipamentos propostos (Mesa, Cadeira, 

Toldo, Floreira, Guarda Vento, Arca, Máquina de gelados, Brinquedo mecânico ou outros); 

j) Cópia da Autorização de Utilização do prédio ou fração. 

2 - Os pedidos de licenciamento de publicidade devem ser instruídos por requerimento, utilizando para 
o efeito os formulários disponíveis no sítio da internet do Município, com os seguintes elementos, 
quando aplicáveis:  

a) Memória descritiva contendo a descrição clara do meio ou suporte a utilizar, bem como a 

textura e cor dos materiais que o compõem, sua implantação, afastamentos e respetivas 

medidas; 

b) Duas fotografias a cores com o formato mínimo de 10x15cm, que esclareçam convenientemente 

o local onde pretende instalar a publicidade e sua envolvente mais ou menos direta; 

c) Planta de Localização à Escala 1:5000 com indicação precisa do local a licenciar; 

d) Elementos desenhados (plantas, cortes e alçados) à escala de, pelo menos 1:50, com indicação 

clara do meio ou suporte da publicidade a licenciar e sua relação com o edifício existente 

(arranque dos edifícios, ruas, passeios, mobiliário urbano existente, árvores, postes entre 

outros) tidas como necessários ao correto entendimento do conjunto; 

e) Se o local e/ou estabelecimento onde se pretende colocar a publicidade for arrendado, 

autorização do senhorio; 

f) Caso se trate de edifício sujeito ao regime de propriedade horizontal, autorização da maioria 

dos condóminos, devendo essa maioria representar 2/3 do valor total do prédio; 

g) Cópia da Autorização de Utilização do prédio ou fração. 

 

Artigo 12.º 
Saneamento e apreciação liminar 

1 - Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir as questões de ordem formal e processual que 
possam obstar ao conhecimento do pedido. 

2 - O Presidente da Câmara Municipal profere despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 
10 dias a contar da respetiva apresentação, sempre que o requerimento não contenha a 
identificação do requerente, a indicação do pedido ou da localização da ocupação, afixação, 
inscrição ou difusão, bem como no caso de faltar documento instrutório exigível que seja 
indispensável ao conhecimento da pretensão e cuja falta não possa ser oficiosamente suprida. 

3 - Na hipótese prevista no número anterior, o requerente é notificado para, no prazo de 10 dias, 
corrigir ou completar o pedido, ficando suspensos os termos ulteriores do procedimento, sob pena 
de rejeição liminar. 

4 - No prazo de 10 dias a contar da apresentação do requerimento, o Presidente da Câmara Municipal 
pode igualmente proferir despacho de rejeição liminar, quando da análise dos elementos 

http://www.gaiurb.pt/publicidade/imagens/criterios/ce_mu1.pdf
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instrutórios resultar que o pedido é manifestamente contrário às normas legais ou regulamentares 
aplicáveis. 

 
Artigo 13.º 

Consulta a entidades externas 
1 - No âmbito do procedimento de licença devem ser consultadas as entidades que, nos termos da lei, 

devam emitir parecer, autorização, aprovação ou qualquer outro ato permissivo sobre o pedido. 

2 - Pode ainda ser solicitado parecer não vinculativo às entidades que operem ou possuam 
infraestruturas no subsolo, se estas forem suscetíveis de ser, de algum modo, afetadas pela 
instalação a licenciar, bem como às entidades cuja consulta se mostre conveniente em função da 
especificidade do pedido. 

 
Artigo 14.º 

Apreciação do pedido 

1. Os pedidos de licença são apreciados pelos serviços municipais competentes, atendendo aos 
critérios a que está sujeita a ocupação do espaço público, bem como a afixação, inscrição e difusão 
de mensagens publicitárias. 

2. Os pedidos de licença respeitantes a ocupação de espaço público não especialmente tipificada no 
presente Regulamento são apreciados caso a caso, segundo os princípios e critérios gerais 
aplicáveis. 

 
Artigo 15.º 

Condições de indeferimento 
1 - O pedido de licenciamento é indeferido sempre que a ocupação do espaço público bem como a 

afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias prejudicar: 

a) A saúde e o bem-estar de pessoas, designadamente por ultrapassar níveis de ruído acima dos 
admissíveis por lei; 

b) O acesso a edifícios, jardins e praças; 

c) A circulação rodoviária e pedonal, designadamente de pessoas com mobilidade reduzida; 

d) A qualidade das áreas verdes, designadamente por contribuir para a sua degradação ou por 
dificultar a sua conservação; 

e) A eficácia da iluminação pública; 

f) A eficácia da sinalização de trânsito; 

g) A utilização de outro mobiliário urbano; 

h) A ação dos concessionários que operam à superfície ou no subsolo; 

i) O acesso ou a visibilidade de imóveis classificados ou em vias de classificação ou onde funcionem 
hospitais, estabelecimentos de saúde, de ensino ou outros serviços públicos, locais de culto, 
cemitérios, elementos de estatuária e arte pública, fontes, fontanários e chafarizes; 

j) Os direitos de terceiros; 

k) Quando não respeitar as características gerais e regras, estabelecidas para o efeito. 

l) Acesso a bocas ou marcos de incêndio e demais serviços públicos de águas, esgotos, energia e 
telecomunicações; 

m) A visibilidade dos automobilistas sobre, nomeadamente, a sinalização de trânsito, as curvas, 
cruzamentos, entroncamentos, rotundas e placas separadoras e ilhéus direcionais e no 
acesso a edificações ou a outros espaços; 

n) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores que possam confundir, distrair ou 
provocar o encadeamento dos peões ou automobilistas; 

2 - O pedido de licenciamento inicial será indeferido se o requerente não possuir a necessária licença 
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de utilização ou for devedor à Câmara Municipal de quaisquer dívidas. 

 
Artigo 16.º 

Alvará de licença 

1. As licenças de ocupação de espaço público, bem como de afixação, inscrição ou difusão de 
mensagens publicitárias de natureza comercial são tituladas por alvará, cuja emissão é condição de 
eficácia das mesmas. 

2. No caso de o procedimento de licença respeitar a ocupação de espaço público e ainda a afixação, 
inscrição ou difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial para o mesmo local e titular, 
é emitido um único alvará, para os efeitos previstos no número anterior. 

3. O alvará deve conter, nos termos da licença, a especificação dos seguintes elementos, consoante 
forem aplicáveis: 

a) A identificação do titular do alvará, pelo nome ou denominação social, número de identificação 
fiscal, domicílio ou sede; 

b) A atividade económica exercida; 

c) O número de ordem atribuído à licença; 

d) O objeto do licenciamento, referindo expressamente o local e área licenciados; 

e) O prazo de validade da licença; 

f) Valor da taxa paga ou menção à sua isenção. 

 
Artigo 17.º 

Prazo 
1 - Todos os licenciamentos concedidos no âmbito de ocupação do espaço público são considerados 

precários podendo ser atribuídos por qualquer período de tempo, até ao máximo de 365 dias/ano. 

2 - Sem prejuízo do mencionado no ponto anterior, as matérias atinentes às taxas, nomeadamente 
prazos, modos de pagamento, reduções e isenções obedecem ao disposto no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais deste Município. 

 
Artigo 18.º 
Renovação 

1. Findo o prazo previsto no alvará, caso se mantenham as condições da ocupação do espaço 

público ou afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias, poderá a licença ser 

renovada, mediante requerimento a apresentar pelo respetivo titular, com a antecedência 

mínima de 30 dias. 

2. O requerimento de renovação deverá ser apresentado através de formulário próprio 

disponibilizado, para o efeito, na página eletrónica do município, dispensando-se a junção dos 

elementos que instruíram o pedido inicial, nos termos do artigo 11.º. 

 

Artigo 19º 
Proibições e obrigações do titular 

1 - O titular da licença fica impedido de: 

a) Adulterar os elementos tal como foram aprovados ou alterar a demarcação efetuada; 

b) Proceder à transmissão da licença a outrem, salvo mudança de titularidade devidamente 
autorizada; 

c) Proceder à cedência da utilização do espaço licenciado a outrem mesmo que temporariamente; 
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2 - O titular da licença fica obrigado a repor a situação existente no local tal como se encontrava à data 
do deferimento, findo o prazo da licença. 

 
Artigo 20.º 
Caducidade 

A licença caduca quando se verifique qualquer das seguintes situações: 

a) Falta de pagamento da taxa devida pela concessão da licença ou sua renovação no prazo fixado para 
o efeito; 

b) Termo do prazo fixado no alvará de licença, salvo renovação, nos termos previstos no artigo 18.º; 

c) Perda pelo titular do direito ao exercício da atividade a que se reporta a licença; 

d) Morte, declaração de insolvência, falência ou outra forma de extinção do seu titular. 

 

Artigo 21.º 
Revogação 

1. A licença pode ser revogada sempre que se verifique alguma das seguintes situações: 

a) O titular não cumpra os critérios, normas legais e regulamentares a que está sujeito, ou quaisquer 
obrigações a que se tenha vinculado pelo licenciamento; 

b) O titular não proceda à ocupação nas condições aprovadas; 

c) Imperativos de interesse público assim o imponham. 

2. A revogação da licença deve ser precedida de audiência dos interessados e não confere direito a 
qualquer indemnização ou compensação. 

 
Artigo 22.º 

Cassação do alvará 
1. O alvará de licença é cassado pelo Presidente da Câmara Municipal quando opere a caducidade nos 

termos do artigo 20.º, ou quando a licença seja revogada, anulada ou declarada nula. 

2. O alvará cassado é apreendido pela Câmara Municipal, na sequência de notificação ao respetivo 
titular. 

 
Artigo 23.º 

Remoção ou transferência por manifesto interesse público 
1 — Quando imperativos de reordenamento do espaço público de manifesto interesse público assim 

o justifiquem, designadamente para execução de planos municipais de ordenamento do território 
ou para execução de obras municipais, pode ser ordenada pela Câmara Municipal a remoção 
temporária ou definitiva de mobiliário urbano ou suportes publicitários, ou a sua transferência 
para outro local do concelho. 

2 — A ordem prevista no número anterior implica: 

a) A suspensão da licença, no caso de remoção temporária; 

b) A revogação da licença, no caso de remoção definitiva; 

c) A não renovação da licença, no caso de transferência para outro local; 

d) O indeferimento dos pedidos cujo procedimento esteja em curso com vista à concessão de novas 
licenças para o local, enquanto se mantiverem os fundamentos que o justifiquem. 

 

CAPÍTULO III 
Ocupação do Espaço Público 
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Secção I 
Critérios Gerais 

 
Artigo 24.º 

Critérios de ocupação 

1 – A ocupação do espaço público está sujeita aos seguintes critérios: 

a) Não provocar obstrução de perspetivas panorâmicas ou afetar a estética ou o ambiente dos 
lugares ou da paisagem; 

b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos nacionais, de edifícios de interesse 
público ou outros suscetíveis de ser classificados pelas entidades públicas; 

c) Não causar prejuízos a terceiros; 

d) Não afetar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodoviária ou 
ferroviária; 

e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir-se com os da sinalização 
de tráfego; 

f) Não prejudicar a circulação dos peões, designadamente dos cidadãos portadores de deficiência. 

2 – É interdita a ocupação do espaço público sempre que prejudique: 

a) A saúde e o bem-estar de pessoas, designadamente por ultrapassar níveis de ruído acima dos 
admissíveis por lei; 

b) O acesso a edifícios, jardins e praças; 

c) A circulação rodoviária e pedonal, designadamente de pessoas com mobilidade reduzida; 

d) A qualidade das áreas verdes, designadamente por contribuir para a sua degradação ou por 
dificultar a sua conservação; 

e) A eficácia da iluminação pública; 

f) A eficácia da sinalização de trânsito; 

g) A utilização de outro mobiliário urbano; 

h) A ação dos concessionários que operam à superfície ou no subsolo; 

i) O acesso ou a visibilidade de imóveis classificados ou em vias de classificação ou onde funcionem 
hospitais, estabelecimentos de saúde, de ensino ou outros serviços públicos, locais de culto, 
cemitérios, elementos de estatuária e arte pública, fontes, fontanários e chafarizes; 

j) Os direitos de terceiros. 

3 – Os titulares do direito à ocupação do espaço público devem manter em perfeito estado de limpeza 
e asseio uma zona periférica de três metros para além do ocupado pela respetiva esplanada, bem 
como proceder com regularidade a medidas de conservação e ou substituição de todos os 
elementos de mobiliário urbano e demais equipamentos de apoio que utiliza, mantendo as 
melhores condições de apresentação, higiene e segurança, sem, contudo, alterar as condições 
estabelecidas no licenciamento inicial. 

4 – O Anexo II ao presente Regulamento, do qual faz parte integrante, contém um conjunto de fichas 
as quais constituem elementos esclarecedores na definição do mobiliário para esplanadas. 

 
Artigo 25.º 

instalação do mobiliário urbano em esplanada 

1 - O mobiliário urbano usado na instalação de esplanada no espaço público deve apresentar, 
cumulativamente, as seguintes características:  
a) Garantir a integridade física e o conforto dos seus utentes, com um desenho caracterizado por 
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formas planas, sem arestas vivas, elementos pontiagudos ou cortantes; 

b) Ser construído com materiais de qualidade, próprios para uso exterior, resistentes ao impacte 

e não comburentes ou corrosivos; 

c) Respeitar os valores estéticos, arquitetónicos, patrimoniais e paisagísticos da envolvente, 

proporcionando adequado enquadramento urbanístico, sem prejuízo de o Município poder 

definir para determinadas áreas a utilização de desenhos e materiais específicos. 

2 - O mobiliário urbano usado em esplanada instalada em arruamentos ou espaços públicos destinados 
exclusivamente à circulação pedonal ou com acesso condicionado de veículos, onde não seja 
possível garantir um corredor de largura útil não inferior a 3,50m, deve, pelas suas características, 
permitir a sua rápida e fácil remoção. 

3 - Para efeitos alínea c) do n.º 1, o Anexo II ao presente regulamento disponibiliza referenciais 
técnicos.  

 
Secção II 

Critérios Especiais 
 

Artigo 26.º 
Esplanadas abertas 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24º e 25º, a instalação de esplanada aberta deve cumprir, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) Ser contígua à fachada do respetivo estabelecimento; 

b) Não exceder a largura da fachada do respetivo estabelecimento, no que concerne à sua 

ocupação transversal; 

c) Salvaguardar um espaço igual ou superior a 0,90 m em toda a largura do vão de porta de 

entrada do estabelecimento; 

d) Manter inalterada a superfície do passeio onde é instalada, exceto se utilizar um estrado; 

e) Não ocupar uma área superior a 50% da largura de passeio, espaço público destinado 

exclusivamente à circulação pedonal ou com acesso condicionado de veículos; 

f) Garantir, quando instalada em vias que não sejam de acesso exclusivo a peões ou de acesso 

automóvel condicionado, um corredor para peões de largura igual ou superior a 2,00m 

contados: 

i. A partir do limite externo do passeio, em passeio sem caldeiras; 

ii. A partir do limite interior ou balanço do respetivo elemento mais próximo da fachada do 

estabelecimento, em passeios com caldeiras ou outros elementos ou tipos de 

equipamento urbano. 

2 - É admitida, em casos excecionais, a instalação da esplanada aberta para além dos limites laterais 
do estabelecimento ou fração respetiva, quando não prejudique o acesso a estabelecimentos e/ou 
prédios contíguos e o interessado estiver munido de autorização de todos os proprietários dos 
prédios contíguos à explanada a instalar. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a esplanada aberta pode ser licenciada fora do 
alinhamento da fachada do estabelecimento, ou em local diverso, caso seja manifestamente 
impossível proceder à sua instalação nos termos previsto no n.º 1, ou no caso de existirem faixas 
demarcadas pelo Município que inviabilizem a instalação nesses termos. 

4 - Além dos requisitos previstos no artigo 25.º, o mobiliário urbano utilizado como componente de 
esplanada aberta deve cumprir cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) Ser instalado exclusivamente na área de ocupação comunicada; 

b) Ser adequado ao uso em espaço exterior, adotar cor adequada ao ambiente urbano em que a 

esplanada está inserida e adotar, sempre que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao 

presente regulamento; 

c) Utilizar guarda-sóis exclusivamente durante o período de funcionamento da esplanada e 

adotar, sempre que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao presente regulamento; 
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d) Utilizar aquecedores verticais próprios para uso no exterior e que respeitem as condições e 

normas de segurança previstas em legislação e regulamentação específicas; 

e) A inscrição de mensagens publicitárias deve: 

i. Ser feita diretamente sobre o mobiliário, nas costas das cadeiras, nos tampos das mesas e 

nas abas pendentes dos guarda-sóis, com a área máxima de 0,25 m²; 

ii. Publicitar exclusivamente os sinais distintivos - nome e/ou logotipo do estabelecimento 

comercial e/ou uma marca comercial por esplanada; 

5 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, é proibida a utilização de materiais autocolantes na afixação e inscrição 
de mensagens publicitárias no mobiliário urbano utilizado na esplanada aberta.  

 
Artigo 27.º 

Estrados associado a esplanadas 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24º e 25º, admite-se a instalação de estrado como apoio a 
uma esplanada quando o desnível do pavimento ocupado for superior a 5% de inclinação ou sempre 
que as condições físicas do pavimento da área a ocupar o exija. 

2 - A instalação de estrado deve cumprir, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) Assegurar o cumprimento de todas as condições de segurança nos termos da legislação e 

regulamentação em vigor;  

b) Ser constituído por painéis modulares amovíveis, de madeira tratada ou compósito de madeira 

com polímeros, com sistema de fácil remoção, salvaguardando, quando existentes, o acesso 

às infraestruturas no subsolo; 

c) Não exceder a área declarada para a instalação da esplanada, exceto no caso de haver 

vantagem demonstrável em abranger a área de acesso ao estabelecimento; 

d) Não danificar o pavimento existente, devendo ser colocado de forma a ser facilmente retirado 

no término da licença de ocupação, restabelecendo a situação às condições iniciais do 

pavimento.  

3 - A afixação e inscrição de mensagens publicitárias em estrado associado a esplanada é proibida. 

 
Artigo 28.º 

Guarda-vento  

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, a instalação de guarda-vento deve cumprir, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) Não perturbar a livre circulação de pessoas e bens; 

b) Ser colocado perpendicularmente ao plano marginal da fachada ou, quando assim se 

justifique, em posição ditada pelas condicionantes meteorológicas, para abrigo dos ventos 

dominantes; 

c) Ser perimetral à área da esplanada aberta, garantindo um corredor para peões de largura igual 

ou superior a 2,00m contados: 

i. A partir do limite externo do passeio, em passeio sem caldeiras; 

ii. A partir do limite interior ou balanço do respetivo elemento mais próximo da fachada do 

estabelecimento, em passeios com caldeiras ou outros elementos ou tipos de 

equipamento urbano; 

d) Utilizar um único modelo e cor por estabelecimento; 

e) Garantir a qualidade estética, funcional, facilidade de limpeza e manutenção, durabilidade e 

segurança dos seus componentes constitutivos, devendo respeitar as seguintes 

características:  

i. Os vãos devem ser lisos e transparentes e utilizar vidro inquebrável; 

ii. Os caixilhos deverão ser constituídos por madeira ou metal; 

iii. A distância do seu plano inferior ao pavimento deve ser, no mínimo, de 0,05m, não 
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podendo a altura dos mesmos exceder 1,50m, contados a partir do solo; 

iv. A estrutura deverá garantir segurança dos utilizadores devendo ser preferencialmente 

acoplados a uma capaz e sólida base amovível; 

2 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, é proibida a instalação de guarda-vento com elementos constituídos 
por alumínio à cor natural; 

3 - É proibida a afixação e inscrição de sinais distintivos do estabelecimento e mensagens publicitárias, 
ou de outra natureza, em guarda-vento. 

 
Artigo 29.º 

Vitrina 
1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25º, é permitida a colocação de vitrina na fachada dos 

estabelecimentos que não possuam montras e cumpra, cumulativamente, as seguintes 
condicionantes: 

a) Ser colocada, preferencialmente, junto à entrada dos estabelecimentos; 

b) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas ou a 

outros elementos com interesse arquitetónico e decorativo; 

c) O seu caixilho ser constituído por madeira ou metal; 

d) Ser colocada a uma altura em relação ao solo igual ou superior a 1,40m e com um balanço que 

não exceda os 0,15m relativamente ao plano da fachada; 

2 - É proibida a utilização de elementos em alumínio à cor natural em vitrinas de estabelecimentos 
localizados na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor 
da Frente Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao 
Património Construído e Arqueológico; 

3 - É proibida a afixação e inscrição de mensagens publicitárias em vitrina. 

 
Artigo 30.º 
Expositor 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a exposição de produtos em espaços 
pedonais da via pública, ou em espaço privado de uso público, desde que cumpridas, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Não perturbar a livre circulação de pessoas e bens; 

b) Utilizar um único modelo e cor de expositor por estabelecimento, construído em madeira ou 

metal, sem materiais comburentes ou corrosivos e com características que garantam a sua 

qualidade estética e de construção, facilidade de limpeza, manutenção, amobilidade, robustez 

e durabilidade, e adotar, sempre que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao presente 

regulamento; 

c) Ser instalado no espaço contíguo à fachada do respetivo estabelecimento e não exceder 1,00m 

de avanço, contado a partir do plano da fachada do edifício; 

d) Não exceder 1,50m de altura a partir do solo e reservar uma altura mínima de 0,40m contados 

a partir do plano inferior do expositor ao solo; 

2 - É proibida a manutenção de expositor na via pública, ou espaço privado de uso público, nos períodos 
em que o estabelecimento comercial está encerrado; 

3 - É proibida a utilização de expositor em alumínio à cor natural na área de aplicação do Plano de 
Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente Ribeirinha e Campo da Agonia, no 
Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património Construído e Arqueológico;  
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4 - É proibida a afixação e inscrição de mensagens publicitárias em expositor. 

 

Artigo 31.º 
Máquina de gelados e Brinquedos mecânicos 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a instalação de máquina de gelados, 
arca e brinquedo mecânico em espaços pedonais da via pública, ou em espaços privados de uso 
público, desde que cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Não perturbar a livre circulação de pessoas e bens; 

b) Ser instalado no espaço contíguo à fachada do respetivo estabelecimento e não exceder 1.00m 

de avanço, contado a partir do plano da fachada do edifício; 

2 - É proibida a manutenção de máquina de gelados, arca e brinquedo mecânico na via pública, ou 
espaço privado de uso público, nos períodos em que o estabelecimento comercial está encerrado; 

3 - A inscrição de mensagens em máquina de gelados, arca e brinquedo mecânico é limitada 
exclusivamente à aposição sinais distintivos – nome e/ou logotipo - do estabelecimento comercial 
e/ou marca comercial, com a área máxima de 0,25m². 

 
Artigo 32.º 

Vaso ou floreira 
1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25º, é permitida a colocação de vaso ou floreira em 

espaços pedonais da via pública, ou em espaços privados de uso público, desde que cumpridas, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Não perturbar a livre circulação de pessoas e bens; 

b) Ser adjacente à fachada do estabelecimento respetivo e não exceder 0,50m de avanço, 

contado a partir do plano da fachada do edifício; 

c) Ser perimetral à área de esplanada aberta e garantir um corredor para peões de largura igual 

ou superior a 2,00m contados: 

i. A partir do limite externo do passeio, em passeio sem caldeiras; 

ii. A partir do limite interior ou balanço do respetivo elemento mais próximo da fachada do 

estabelecimento, em passeios com caldeiras ou outros elementos ou tipos de 

equipamento urbano; 

d) Utilizar um único modelo e cor de vaso ou floreira por estabelecimento, sem materiais 

comburentes ou corrosivos na sua composição e com características que garantam a qualidade 

estética e de construção, facilidade de limpeza, manutenção, amobilidade, robustez e 

durabilidade; 

2 - É proibida a colocação de plantas em vaso ou floreira que possuam espinhos, bagas venenosas ou 
que possam desencadear alergias; 

3- É obrigatória a limpeza, manutenção, rega e substituição regular de plantas em vaso e floreira pelo 
estabelecimento colocador; 

4 - É proibida a afixação e inscrição de mensagens publicitárias em vaso ou floreira. 

 
Artigo 33.º 

Contentor para resíduos 
1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a instalação de contentor para 

resíduos, em espaços pedonais da via pública ou em espaços privados de uso público, para recolha 
de resíduos resultantes da comercialização dos bens por estabelecimento comercial detentor de 
explanada, desde que cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
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a) Ser adjacente à fachada do estabelecimento respetivo ou integrado em esplanada aberta não 

podendo, neste caso, exceder a respetiva área de instalação e servir exclusivamente para 

apoio ao seu funcionamento; 

b) Garantir a recolha seletiva de resíduos sólidos urbanos; 

c) Ter uma capacidade máxima de 80 litros e dispor de dispositivo que assegure a sua 

hermeticidade; 

d) Ser construído com materiais que garantam a sua qualidade estética, facilidade de limpeza, 

manutenção, amobilidade, robustez e durabilidade; 

2 - É proibida a manutenção de contentor para resíduos na via pública, ou espaço privado de uso 
público, nos períodos em que o estabelecimento comercial está encerrado; 

3 - É proibida a afixação e inscrição de mensagens publicitárias em contentor para resíduos. 

 
Artigo 34.º 

Cavalete e Porta Menus com Pé 
1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a colocação de porta menus e cavaletes 

em espaços pedonais da via pública, ou em espaços privados de uso público, desde que cumpridas, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) O estabelecimento comercial possuir valores arquitetónicos e patrimoniais relevantes cuja 

salvaguarda não permita ou desaconselhe a instalação de vitrina, ou os emolduramentos de 

vãos de portas e janelas não permitam essa instalação; 

b) Utilizar um único cavalete e porta menu por estabelecimento; 

c) Ser construído com materiais que garantam a sua qualidade estética, facilidade de limpeza, 

manutenção, amobilidade, robustez e durabilidade; 

2 - É proibida a manutenção de cavalete e porta menus com pé na via pública, ou espaço privado de 
uso público, nos períodos em que o estabelecimento comercial está encerrado; 

3 - É admitida a instalação excecional de cavalete em estabelecimentos que, não tendo as 
características referidas na alínea a) do n.º 1, não possuam frente para a via pública e desde que 
essa solução constitua suporte comum de todos os estabelecimentos instalados no mesmo edifício; 

4 - É proibida a utilização simultânea de vitrina e cavalete e porta menus;  

5 - É proibida a afixação e inscrição de mensagens publicitárias em cavalete e porta menus com pé. 

 
Artigo 35.º 
Guarda-sóis 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a colocação de guarda-sol desde que 
cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Ser adequado ao uso em espaço exterior, adotar cor adequada ao ambiente urbano em está 

inserido, com estrutura metálica ou madeira, tecido impregnado, do mesmo modelo e da 

mesma cor, e adotar, sempre que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao presente 

regulamento; 

b) Ser colocado na área da esplanada e não exceder a respetiva área de ocupação; 

c) Quando associado a expositor, ser contíguo à fachada do estabelecimento respetivo e a sua 

base de sustentação não exceder 1,00m de avanço, contado a partir do plano da fachada do 

edifício; 

d) Ser fixo a uma base sólida. 
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2 - É proibida a manutenção de guarda-sol na via pública, ou espaço privado de uso público, nos 
períodos em que o estabelecimento comercial está encerrado; 

3 - A inscrição de mensagens publicitárias deve ser feita nas abas pendentes dos guarda-sóis, com a 
área máxima de 0,25m² e publicitar exclusivamente os sinais distintivos - nome e/ou logotipo do 
estabelecimento comercial e/ou uma marca comercial por esplanada. 

 
Artigo 36.º 

Aquecedor vertical 
1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a instalação de aquecedor vertical em 

esplanada aberta desde que cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Ser colocado na área da esplanada e não exceder a respetiva área de ocupação; 

b) Deter sistema de segurança TCS (Termocouple Safety System) e corte de alimentação do gás 

caso a chama se apague ou o ângulo de inclinação do equipamento seja superior ao admissível. 

2 - É proibida a manutenção de aquecedor na via pública, ou espaço privado de uso público, nos 
períodos em que a esplanada está encerrada. 

 

Artigo 37.º 
Toldos e Sanefas 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a instalação de toldo e da respetiva 
sanefa desde que cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Ser instalada exclusivamente ao nível do rés-do-chão e enquanto elemento de apoio ao 

estabelecimento que serve; 

b) Preservar a leitura da fachada em que se insere; 

c) Não se sobrepor a elementos notáveis da construção, designadamente cunhais, pilastras, 

cornijas, emolduramento dos vãos, gradeamentos e outros elementos construtivos similares; 

d) Adotar, sempre que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao presente regulamento; 

e) Respeitar uma altura máxima da sanefa de 0,20m; 

f) Deixar livre um espaço igual ou superior a 0,80m em relação ao limite externo de passeio de 

largura superior a 2,00m; 

g) Deixar livre um espaço igual ou superior a 0,40m em relação ao limite externo de passeio de 

largura inferior a 2,00m; 

h) Garantir um corredor livre de obstáculos com largura mínima de 3,50m na ausência de passeio; 

i) Não exceder um avanço superior a 3,00m, deixando livre um espaço igual ou superior a 1,10m 

na projeção no solo no caso de balizar com postes de iluminação, sinalização vertical de 

trânsito ou elementos arbóreos; 

j) Observar uma distância ao solo não inferior a 2,20m e limitada ao nível do teto do 

estabelecimento ou fração a que pertença. 

2 - O toldo e sanefa deve ser do tipo rebatível, de uma só água plana, aberta nos topos laterais, em 
tecido impregnado, de tons claros, do mesmo modelo e da mesma cor por edifício, respeitando, 
sempre que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao presente regulamento. 

3 - Excetua-se do número anterior a instalação de toldo em edifício de gaveto com superfícies curvas 
ou em vão em arco, sendo admissível a utilização de superfícies curvilíneas, respeitando sempre 
que possível, os modelos disponíveis no Anexo II ao presente regulamento; 

4 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 



 20 

Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, a instalação de toldo e da respetiva sanefa deve respeitar, além das 
previstas nos números anteriores, as seguintes condicionantes: 

a) A sobriedade e as relações de escala do edifício não podem ser alteradas como consequência 

da instalação de toldo e sanefa;  

b) A cor do toldo, e sanefa, deve adequar-se à envolvente urbana;  

c) A estrutura de suporte deve ser metálica, não sendo admitidos elementos constituídos por 

alumínio à cor natural;  

d) A fixação deve ser feita sempre que possível na caixilharia ou pelo interior da ombreira; 

e) Deve cobrir, preferencialmente, um único vão; 

f) Admitem-se soluções que não cumpram o disposto nas alíneas d) e e) desde que se tratem de 

situações devidamente fundamentadas e seja respeitado o enquadramento dado pelos 

elementos arquitetónicos do edifício, não se sobreponham a elementos decorativos e não se 

recorra à furação de elementos em granito, azulejos decorativos ou outros materiais presentes 

na fachada que, pelas suas características e relevância, devam ser preservados intactos.  

g) Não exceder um avanço superior a 2,00m; 

5 - A afixação e inscrição de mensagens publicitárias em toldo e sanefa é limitada exclusivamente à 
sanefa, e deve cingir-se ao nome e ou logotipo comercial do estabelecimento, nome e ou logotipo 
comercial da marca patrocinada pelo estabelecimento, com a área máxima de 0,25m². 

 

Artigo 38.º 
Televisão 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 24.º e 25.º, é permitida a instalação de aparelho de televisão 
em esplanada aberta desde que cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) Respeitar uma distância do solo não inferior a 2,20m, contado do limite inferior do aparelho e 

não exceder 0,20m de balanço relativamente ao plano da fachada; 

b) Salvaguardar os elementos notáveis da construção, designadamente cunhais, pilastras, 

emolduramento dos vãos, gradeamentos e outros elementos construtivos similares na fixação 

dos respetivos elementos de suporte; 

2 - É proibida a fixação do elemento de suporte de aparelhos de televisão em fachadas de granito ou 
revestidas a azulejo decorativo. 

 
Artigo 39.º 

Condições de instalação e manutenção de um quiosque 

1 - A instalação de quiosques está sujeita a projeto de ocupação do espaço público, devendo a 
respetiva licença de ocupação ser atribuída mediante concurso público. 

2 - Decorrido o prazo da licença nos termos fixados no respetivo caderno de encargos, a propriedade 
do quiosque reverte para o Município, salvo se o contrário resultar do respetivo concurso, não 
havendo lugar a qualquer indemnização ou compensação. 

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25.º, a instalação de quiosques deve respeitar as seguintes 
condições: 

a) Localizar-se em espaços amplos, designadamente praças, largos e jardins; 

b) Não constituir impedimento à circulação pedonal e rodoviária na zona onde se insere, bem como 
a qualquer edifício ou mobiliário urbano instalado; 

c) Corresponder ao tipo e modelo a aprovar pela Câmara Municipal; 
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d) Só é permitida a incorporação de mensagens publicitárias em quiosques quando na sua conceção 
e desenho originais tenham sido previstos dispositivos ou painéis para este fim, ou a solução 
apresentada produza uma mais-valia do ponto de vista plástico; 

e) É proibida a instalação de caixas de luz com fins publicitários, bem como a afixação de 
autocolantes ou quaisquer dísticos nas partes exteriores dos quiosques; 

f) É proibida a ocupação do espaço público com quaisquer equipamentos ou elementos de apoio a 
quiosques, designadamente caixotes, arcas de gelados e expositores, fora das instalações dos 
mesmos. 

 
Artigo 40.º 

Condições de instalação de uma esplanada fechada 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25.º, a instalação de uma esplanada fechada deve respeitar 
as seguintes condições: 

a) Não ocupar mais de metade da largura do passeio; 

b) Garantir um corredor para peões de largura igual ou superior a 2,00m contados: 

i. A partir do limite externo do passeio, em passeio sem caldeiras; 

ii. A partir do limite interior ou balanço do respetivo elemento mais próximo da fachada do 

estabelecimento, em passeios com caldeiras ou outros elementos ou tipos de equipamento 

urbano. 

c) No fecho de esplanadas devem utilizar-se preferencialmente estruturas metálicas, exceto 
alumínio à cor natural, admitindo-se a introdução de elementos valorizadores do projeto 
noutros materiais, sem prejuízo do caráter precário dessas construções; 

d) A estrutura principal de suporte deve ser desmontável com materiais de boa qualidade, 
principalmente no que se refere a perfis, pintura e vãos; 

e)  A esplanada deve manter o pavimento existente; 

2. Quando o desnível do pavimento ocupado pela esplanada for superior a 5 % de inclinação ou 
sempre que se demonstre necessário face às condições físicas da área a ocupar, admite-se a 
utilização de painéis modulares amovíveis de madeira tratada ou compósito de madeira com 
polímeros, com sistema de fácil remoção, salvaguardando, quando existente, o acesso às 
infraestruturas no subsolo; 

3. É proibida a instalação de toldos ou sanefas nas esplanadas fechadas 

4. A afixação e inscrição de mensagens publicitárias são proibidas neste equipamento. 

 
Artigo 41.º 

Condições de instalação de elementos complementares 

1. É proibida a instalação de aparelhos de ar condicionado, sistemas AVAC, extratores e similares, nas 
fachadas dos edifícios em situação de ocupação do espaço público, salvo em caso de comprovada 
impossibilidade técnica, como tal aceite pela Câmara Municipal, e desde que referente a edifícios 
existentes. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25.º, a instalação de aparelhos de ar condicionado, 
sistemas AVAC, extratores e similares, quando excecionalmente admitida nos termos do número 1, 
deve respeitar as seguintes condições: 

a) Integrar-se de forma harmoniosa e equilibrada na fachada do edifício; 

b) Manter o alinhamento e enquadramento com os elementos de composição da fachada, 
designadamente, vãos, sacadas e varandins; 

c) Na ausência dos elementos arquitetónicos mencionados na alínea anterior, deve respeitar o 
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alinhamento com outros elementos salientes da fachada, designadamente, toldos, palas e 
suportes devidamente licenciados. 

 
Artigo 42.º 

Condições de instalação de uma rampa 

Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25.º, a instalação de rampas no espaço público depende de 
prévio parecer técnico favorável dos serviços municipais e deve respeitar as seguintes condições: 

a) Destinar-se exclusivamente a permitir o acesso às edificações existentes por pessoas com 
mobilidade condicionada; 

b) Não existir alternativa técnica viável à sua instalação; 

c) Não afetar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodoviária ou 
pedonal; 

d) Ter caráter amovível. 

 
Artigo 43.º 

Ocupação de caráter festivo, religioso, promocional ou comemorativo 

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25.º, a ocupação do espaço público de caráter periódico 
ou casuístico, com estruturas destinadas à instalação de recintos itinerantes, recintos improvisados, 
espetáculos e similares, exposição e promoção de marcas, campanhas de sensibilização ou 
similares, deve respeitar as seguintes condições: 

a) São de caráter precário; 

b) Não exceder o prazo de 30 dias, incluindo o período necessário à montagem e desmontagem; 

c) Quando a estrutura apresentar considerável escala ou complexidade de instalação, a Camara 
poderá solicitar a apresentação de documentação do fabricante / termo de responsabilidade do 
instalador ou técnico legalmente habilitado que atestem estabilidade da estrutura ou ser exigida 
a apresentação de um contrato de seguro de responsabilidade civil. 

d) A zona marginal do espaço ocupado deve ser protegida em relação à área do evento ou 
exposição, sempre que as estruturas ou o equipamento exposto, pelas suas características, 
possam afetar direta ou indiretamente a segurança das pessoas; 

e) As estruturas e todo o equipamento devem respeitar a área demarcada, e apresentar-se em bom 
estado de conservação e limpeza. 

2 — Durante o período de ocupação, o titular da respetiva licença fica ainda sujeito ao cumprimento 
das disposições legais e regulamentares aplicáveis, designadamente em matéria de mobilidade, 
higiene, segurança, salubridade, ruído e gestão de resíduos. 

3 – Não é permitida a ocupação do espaço público para exposição de viaturas automóveis, salvo 
autorização excecional e devidamente fundamentada, a conceder pela Câmara Municipal.  

 
Artigo 44.º 

Ocupação de caráter turístico 
Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25.º, a ocupação do espaço público com caráter turístico, 
designadamente para venda de serviços como passeios, visitas guiadas, aluguer de bicicletas ou 
veículos elétricos e serviços similares, deve respeitar as seguintes condições: 

a) Não exceder o prazo de um ano; 

b) Não exceder a área de 15 m²; 

c) Não decorra em simultâneo ou prejudique outras exposições, atividades ou eventos de iniciativa 
municipal; 

d) As estruturas e todo o equipamento devem respeitar a área demarcada, e apresentar-se em bom 
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estado de conservação e limpeza. 

 

Artigo 45.º 
Ocupação de caráter cultural 

Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º e 25º, a ocupação do espaço público para exercício de 
atividades culturais e artísticas, designadamente pintura, caricatura, artesanato, música, 
representação e afins, deve respeitar as seguintes condições: 

a) Não exceder o prazo de 30 dias; 

b) Não decorra em simultâneo ou prejudique outras atividades ou eventos de iniciativa municipal; 

c) As estruturas e todo o equipamento devem respeitar a área demarcada, e apresentar-se em bom 
estado de conservação e limpeza. 

 
CAPÍTULO IV 
Publicidade 

 
Secção I 

Disposições Gerais 
 

Artigo 46.º 
Princípios gerais de inscrição e afixação de publicidade 

1 - A afixação e a inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial seguem o regime geral 
de licenciamento, de autorização ou de mera comunicação prévia. 

2 - Salvo se a mensagem publicitária se circunscrever à identificação da atividade exercida no imóvel 
ou daquele que a exerce, não é permitida afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em 
edifícios ou monumentos de interesse histórico, cultural, arquitetónico ou paisagístico, 
designadamente: 

a) Os imóveis classificados ou em vias de classificação, nomeadamente os de interesse público, 
nacional ou municipal; 

b) Os imóveis contemplados com prémios de arquitetura. 

3 - A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não é permitida sempre que possa causar danos 
irreparáveis nos materiais de revestimento exterior dos edifícios e que os suportes utilizados 
prejudiquem o ambiente, afetem a estética ou a salubridade dos lugares ou causem danos a 
terceiros, nomeadamente quando se trate de: 

a) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material semelhante; 

b) Pintura e colagem ou afixação de cartazes nas fachadas dos edifícios ou em qualquer outro 
mobiliário urbano; 

c) Suportes que excedam a frente do estabelecimento. 

4 - A publicidade sonora deve respeitar os limites impostos pela legislação aplicável a atividades 
ruidosas. 

5 - A afixação ou a inscrição de mensagens publicitárias não pode prejudicar a segurança de pessoas e 
bens, designadamente: 

a) Afetar a iluminação pública; 

b) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais de trânsito; 

c) Afetar a circulação de peões, especialmente dos cidadãos com mobilidade reduzida. 
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Artigo 47.º 

Condições específicas para a instalação dos suportes publicitários 

1 - É proibida a afixação ou inscrição de mensagens nos seguintes termos: 

a) Em vidrões, contentores, papeleiras ou outros recipientes de armazenagem de resíduos, com 

exceção das que se circunscrevam às suas funções; 

b) Em postos de transformação de eletricidade; 

c) Em postes ou candeeiros de iluminação pública e postes de telefone; 

d) Em ilhas para peões ou para suporte de sinalização; 

e) Inscrições e pinturas murais ou afins em bens afetos ao domínio público ou privado que não 

pertençam ao autor da mensagem, ao titular desses direitos ou a quem dela resulte 

identificável; 

f) Faixas de pano, plástico ou outro material semelhante que atravessem a via pública ou outros 

bens do domínio público municipal; 

g) Que afetem a salubridade ou a segurança de espaços públicos; 

h) Os letreiros de natureza comercial, cartazes ou afins, afixados sem suporte autorizado, através 

de perfuração, colagem ou diretamente pintados sobre a fachada dos imóveis; 

i) A publicidade em estabelecimento comercial ou ocupação do espaço público solicitada por 

este, sem que o mesmo se encontre devidamente licenciado; 

j) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em viadutos rodoviários e passagens 

superiores para peões; 

k) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a degradação da qualidade das 

áreas verdes, prejudicando o aspeto natural da paisagem com a ocupação ou pisoteio de 

superfícies ajardinadas, impossibilitando ou dificultando a conservação das áreas verdes ou 

que implique afixação em árvores ou arbustos, designadamente com perfuração, amarração 

ou colagem. 

2 – Excetuam-se do descrito na alínea f) do número anterior, sempre que a mensagem publicitária 
anuncie evento ocasional, de natureza efémera. 

3 – É proibida a aposição de elementos publicitários em gradeamentos, guardas em ferro e demais 
partes das varandas, não podendo ainda interferir com peitoris, padieiras, cornijas e outros 
elementos notáveis das fachadas, sejam ou não em cantaria, prejudicando a leitura formal da 
fachada ou volumetria do edifício. 

4 - Caso exista mais do que um suporte publicitário por fração do mesmo edifício, devem ter todos a 
mesma dimensão, cor e material, definindo alinhamentos e distâncias regulares entre si. 

5 - A autorização para afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias deverá estar 
condicionada à prévia obtenção da autorização de utilização. 

6 - Não é permitida a instalação de reclamos publicitários nos vãos e desvãos livres das galerias ou 
porticados urbanos. 

 
Artigo 48.º 

Deveres dos titulares dos suportes publicitários 
Constituem obrigações dos titulares dos suportes publicitários: 

a) Cumprir as condições a que a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias estão sujeitas; 
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b) Manter a mensagem publicitária e o suporte publicitário em boas condições de conservação, 
funcionamento e segurança; 

c) Retirar a mensagem publicitária e o respetivo suporte findo que seja o prazo deferido no ato de 
controlo prévio, comunicando-o, por qualquer meio, aos serviços; 

d) Reparar os danos resultantes da afixação ou instalação do respetivo suporte sobre materiais de 
revestimento exterior dos edifícios e ou bens públicos; 

e) Cumprir as prescrições estipuladas no presente regulamento e demais legislação aplicável, em 
especial as que sejam fixadas no ato de controlo prévio. 

 
Secção II 

Critérios Especiais 
 

Artigo 49.º 
Chapa e Placa 

1 -  Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a afixação de suportes publicitários em chapa e 
placa deve cumprir, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) É proibida a sobreposição a gradeamentos ou outras zonas vazadas em varandas e a ocultação 

de elementos decorativos, ou outros, com interesse na composição arquitetónica das 

fachadas; 

b) A colocação de suportes publicitários em chapa e placa deve fazer-se sobre paramento liso, 

complanar à fachada e paralela à soleira, e ser devidamente enquadrada com os elementos 

arquitetónicos do edifício; 

c) A instalação das chapas deve fazer -se a uma distância do solo igual ou superior ao nível do 

piso do 1.º andar dos edifícios e apresentar dimensão, cores, materiais e alinhamentos 

adequados à estética do edifício; 

d) A instalação de placas só é permitida ao nível do rés-do-chão dos edifícios, sendo proibida a 

instalação de mais de uma placa por cada estabelecimento; 

e) É excecionada a aplicação do disposto na alínea anterior às placas de proibição de afixação de 

publicidade. 

2 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, a afixação de suportes publicitários em chapa e placa deve cumprir, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) A sobriedade e as relações de escala do edifício não podem ser alteradas como consequência 

da afixação destes suportes; 

b) A fixação destes suportes deve salvaguardar os elementos notáveis da construção, 

designadamente cunhais, pilastras, emolduramento dos vãos, gradeamentos e outros 

elementos construtivos similares; 

c) A fixação destes suportes em fachadas de granito ou revestidas a azulejo decorativo deve ser 

executada, sempre que possível, nas juntas respetivas; 

d)  Os suportes são constituídos, exclusivamente, pelos seguintes materiais: ferro, aço, vidro, 

madeira, latão, cobre e bronze; 

e) É proibida a afixação de chapas ou placas luminosas;  

f) A colocação de chapas no piso do 1º andar, apenas é permitida quando executada sobre 
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paramento liso e sem recurso à furação de elementos em granito, não podendo a sua 

dimensão exceder 0,60m, sendo a respetiva máxima saliência limitada a 0,05m; 

g) As placas deverão ser colocadas exclusivamente ao nível do rés-do-chão, entre vãos ou entre 

o soco e o limite inferior das padieiras, sempre que possível sobre paramento liso e sem 

recurso à furação de elementos em granito, não podendo a sua dimensão exceder 1,50m; 

h) Quando seja afixada mais do que uma chapa ou placa por fachada, estes suportes são 

obrigatoriamente agrupados numa única mancha, com área máxima de 1.00m², devem conter 

uma única linha de texto ou estar de acordo com o logótipo e respeitar o enquadramento dado 

pelos elementos arquitetónicos do edifício, não se sobrepondo a elementos decorativos, 

gradeamentos ou porticados urbanos; 

i) A fixação de dispositivos de iluminação indireta destes suportes é admitida, desde que os 

respetivos componentes constitutivos respeitem o enquadramento dado pelos elementos 

arquitetónicos do edifício, não se sobrepondo a elementos decorativos, gradeamentos ou 

porticados urbanos e sem recurso à furação de elementos em granito, azulejos decorativos ou 

outros materiais presentes na fachada que, pelas suas características e relevância, devam ser 

preservados intactos. 

 
Artigo 50.º 
Tabuleta 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a afixação de suportes publicitários em tabuleta 
deve cumprir, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) É proibida a colocação de tabuleta em pilares de edifícios com galeria, com exceção de tabuleta 

em edifício público ou frações autónomas detidas por entidades públicas administrativas com 

atendimento ao público, edifícios privados ou frações autónomas detidas por entidades privadas 

que prestem serviço público de saúde, caixas ATM (multibanco), parques de estacionamento e 

estabelecimentos hoteleiros. 

b) O limite inferior da tabuleta deve ficar a uma distância do solo igual ou superior a 2,60 m; 

c) A tabuleta não pode exceder o balanço máximo de 0,60m, em relação ao plano marginal do 

edifício, nem ultrapassar a área máxima não superior 0,25m²; 

d) A distância entre tabuletas não pode ser inferior a 3 m. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a tabuleta não pode elevar-se em qualquer dos seus 
pontos acima da linha de beiral da cobertura ou do coroamento da fachada. 

3 - A colocação das tabuletas ou as suas dimensões podem ser proibidas ou condicionadas em função 
das características físicas e funcionais do espaço público ou das características arquitetónicas do 
edifício, devendo em todos os casos respeitar a leitura dos elementos de interesse patrimonial, 
histórico ou artístico tais como varandas de ferro, azulejos, elementos em cantaria, padieiras, 
ombreiras, cornijas, cunhais e outro. 

4 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, a afixação de suportes publicitários em tabuleta deve cumprir, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) A sobriedade e as relações de escala do edifício não podem ser alteradas como consequência 

da afixação deste suporte; 

b) A fixação deste suporte deve salvaguardar os elementos notáveis da construção, 

designadamente cunhais, pilastras, emolduramento dos vãos, gradeamentos e outros 
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elementos construtivos similares; 

c) A fixação deste suporte em fachadas de granito ou revestidas a azulejo decorativo deve ser 

executada, sempre que possível, nas juntas respetivas; 

d)  O suporte é constituído, exclusivamente, pelos seguintes materiais: ferro, aço, madeira, latão, 

cobre e bronze; 

e) É proibida a afixação de tabuleta luminosa;  

f) A tabuleta deverá ser colocada a cutelo, exclusivamente ao nível do rés-do-chão, sempre que 

possível sobre paramento liso e sem recurso à furação de elementos em granito, numa 

distância desde o seu limite inferior até ao solo igual ou superior a 2,60 m, com balanço 

máximo de 0.60m, área máxima de 0.25m² e espessura não superior a 0.05m; 

g) Apenas é permitida a instalação de uma tabuleta por estabelecimento; 

h) A fixação de dispositivos de iluminação indireta deste suporte é admitida, desde que os 

respetivos componentes constitutivos respeitem o enquadramento dado pelos elementos 

arquitetónicos do edifício, não se sobrepondo a elementos decorativos ou outros materiais 

presentes na fachada que, pelas suas características e relevância, devam ser preservados 

intactos, e sem recurso à furação de elementos em granito, azulejos decorativos ou outros 

materiais presentes na fachada que, pelas suas características e relevância, devam ser 

preservados intactos. 

 
Artigo 51.º 

Bandeirola, Pendão e Bandeira 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a instalação de bandeirola, pendão ou bandeira 
deve cumprir, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) A bandeirola, pendão ou bandeira devem permanecer oscilante apos a sua afixação, em 

posição perpendicular à via e orientado para o interior da respetiva área pedonal, não devendo 

em caso algum constituir perigo para a circulação pedonal e rodoviária; 

b) A bandeirola, pendão ou bandeira não pode exceder as seguintes dimensões máximas: 0,60m 

de largura por 1,00m de altura; 

c) A distância entre a fachada do edifício mais próximo e a parte mais saliente da bandeirola, 

pendão ou bandeira não pode ser inferior a 2,00m. 

d) A distância entre a parte inferior da bandeirola, pendão ou bandeira e o solo não pode ser 

inferior a 3 m; 

e) Salvo situações excecionais, e limitadas no tempo, a distância entre bandeirolas, pendões ou 

bandeiras afixadas ao longo das vias deve ser igual ou superior a 50,00m, não podendo em 

caso algum ficar balançadas sobre a faixa de rodagem; 

f) Poderá ser licenciada, a título excecional, bandeirola, pendão ou bandeira para a divulgação 

de atividades de interesse público, com dimensões diferentes das previstas no número 

anterior, desde que não seja posta em causa a visibilidade de sinalização de trânsito nem o 

ambiente ou a estética dos locais pretendidos. 

2 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico não é permitida a colocação de 
bandeirola, pendão ou bandeira. 

 
Artigo 52.º 

Letras soltas ou Símbolos 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a instalação de letras soltas e símbolos deve 
cumprir, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) É proibida a sobreposição a gradeamentos ou outras zonas vazadas em varandas e a ocultação 
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de elementos decorativos, ou outros, com interesse na composição arquitetónica das 

fachadas; 

b) A colocação deve fazer-se sobre paramento liso, complanar à fachada e paralela à soleira, e 

ser devidamente enquadrada com os elementos arquitetónicos do edifício; 

c) A dimensão destes elementos não pode exceder 0,5 m de altura e 0,1 m de saliência. 

2 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, a aplicação de letras e símbolos em edifícios deve cumprir, 
cumulativamente, as seguintes condicionantes: 
a) A sobriedade, definida pela introdução de elementos dissonantes e desajustados face aos 

elementos arquitetónicos originais, e as relações de escala do edifício, não podem ser 

alteradas como consequência da aplicação; 

b) A fixação deve salvaguardar os elementos notáveis da construção, designadamente cunhais, 

pilastras, emolduramento dos vãos, gradeamentos e outros elementos construtivos similares; 

c) A fixação em fachadas de granito ou revestidas a azulejo decorativo deve ser executada, 

sempre que possível, nas juntas respetivas; 

d) As letras e símbolos deverão ser colocadas exclusivamente ao nível do rés-do-chão, sempre 

que possível sobre paramento liso e sem recurso à furação de elementos em granito, não 

podendo a sua dimensão exceder 0,50 m de altura e 0,15 m de saliência; 

e) Estes elementos são constituídos, exclusivamente, pelos seguintes materiais: ferro, aço, latão, 

cobre e bronze; 

f)  A fixação de dispositivos de iluminação indireta destes suportes é admitida, desde que os 

respetivos componentes constitutivos respeitem o enquadramento dado pelos elementos 

arquitetónicos do edifício, não se sobrepondo a elementos decorativos, gradeamentos ou 

porticados urbanos e sem recurso à furação de elementos em granito, azulejos decorativos ou 

outros materiais presentes na fachada que, pelas suas características e relevância, devam ser 

preservados intactos. 

 
Artigo 53.º 

Anúncios Eletrónicos, Iluminados e Luminosos 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a instalação de anúncio eletrónico, iluminado e 
luminoso devem cumprir, cumulativamente, as seguintes condicionantes: 

a) O balanço total não pode exceder 2,00m; 

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não pode ser menor do que 2,60m nem 

superior a 4,00m; 

c) Caso o balanço não exceda 0,15m, a distância entre a parte inferior do anúncio e o solo não 

pode ser menor do que 2,00m nem superior a 4,00m. 

2 – O anúncio eletrónico, iluminado e luminoso, só poderá conter palavras com ortografia oficialmente 
aprovada, sendo, porém, admitida grafia diversa quando se trate de firmas, nomes de 
estabelecimentos, marcas e insígnias devidamente registadas. 

3 - É admitida a inclusão de palavras estrangeiras, nos termos legais. 

4 - Quando qualquer destes elementos apresentar escala considerável, ou a sua instalação for 
complexa, poderá ser solicitado um termo de responsabilidade assinado por um técnico habilitado 
apenso a um estudo de estabilidade e/ou ser exigida a apresentação de um contrato de seguro de 
responsabilidade civil.  

5 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico não é permitida a colocação de anúncio eletrónico e luminoso. 
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Artigo 54.º 

Toldo e Sanefa 
Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, é permitida a afixação ou inscrição de mensagens 
publicitárias de natureza comercial nas sanefas dos toldos, limitando-se ao nome e ou logotipo do 
estabelecimento, e ou marca comercial patrocinadora do estabelecimento, com a área máxima de 
0,25m² 

 
Artigo 55.º 

Publicidade sonora 

1 - É permitida a difusão de mensagens publicitárias sonoras de natureza comercial, desde que em 
respeito pelo limite previsto em legislação especial, cujo objetivo imediato seja atrair ou reter a 
atenção do público. 

2 - A difusão sonora de mensagens publicitárias de natureza comercial apenas pode ocorrer: 

a) No período compreendido entre as 9 e as 20 horas; 

b) A uma distância mínima de 300 m de edifícios escolares, durante o seu horário de 
funcionamento, de hospitais, cemitérios e locais de culto. 

 
Artigo 56.º 

Publicidade em Mobiliário urbano 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, é permitida a afixação ou inscrição de mensagens 
publicitárias de natureza comercial nas costas das cadeiras, nos tampos das mesas e nas abas 
pendentes dos guarda-sóis, desde que publicitem apenas o nome e ou logotipo do 
estabelecimento, e ou marca comercial patrocinadora do estabelecimento, com a área máxima de 
0,25m². 

2 - Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico, a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial nas costas das cadeiras e nos tampos das mesas não pode utilizar material autocolante. 

 
Artigo 57.º 

Pictogramas/Vinis 

1. Sem prejuízo do definido nos artigos 45.º e 46.º, a colocação pictograma/vinil, qualquer que seja 
seu conteúdo, mensagem ou elementos decorativos inseridos na película, está limitado a uma área 
máxima que não pode ultrapassar 50% do vão onde é colocado. 

2. Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico não é permitida a afixação e inscrição de mensagens publicitárias 
através de pictogramas/vinis.  

3. Excecionam-se do disposto no número anterior, o pictograma/vinil colocado em edifício público ou 
frações autónomas detidas por entidades públicas administrativas com atendimento ao público, 
edifícios privados ou frações autónomas detidas por entidades privadas que prestem serviço 
público de saúde, caixas ATM (multibanco), parques de estacionamento e estabelecimentos 
hoteleiros. 

 
Artigo 58.º 

Condições de instalação de outdoor ou painel publicitário 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, instalação de outdoor ou painel publicitário deve 
cumprir as seguintes condicionantes: 
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a) A estrutura de suporte do outdoor deve ser metálica; 

b) Não exceder as dimensões: 

I. 2,40m de largura por 1,70m de altura; 

II. 4,00m de largura por 3,00m de altura; 

III. 8,00m de largura por 3,00m de altura. 

c) Não ser subdividida a superfície de afixação da publicidade; 

d) Não se localizar em rotundas, ilhas para peões ou separadores de trânsito. 

2. Quando a estrutura apresentar considerável escala ou complexidade de instalação, a Câmara poderá 
solicitar a apresentação de documentação do fabricante/termo de responsabilidade do instalador 
ou técnico legalmente habilitados que atestem estabilidade da estrutura ou ser exigida a 
apresentação de um contrato de seguro de responsabilidade civil. 

3. Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico não é permitida a instalação de outdoor ou painel publicitário.  

 
Artigo 59.º 

Condições de instalação de múpi 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, instalação de múpi deve cumprir, cumulativamente, 
as seguintes condicionantes: 

a) A composição deve salvaguardar a qualidade, funcionalidade e segurança do espaço onde se 
insere; 

b) A área máxima de superfície publicitária é de 1,75m por 1,20m; 

c) A largura do pé ou do suporte deve ter, no mínimo, 20% da largura máxima do equipamento; 

d) A superfície de afixação da publicidade não pode ser subdividida; 

e) Não pode manter-se no local sem mensagem; 

f) Quando excecionalmente for permitida a sua instalação de forma contígua, nunca excedendo o 
número de três, a estrutura dos suportes deve ser idêntica e com a mesma dimensão. 

2. A restrição mencionada na alínea b) do ponto anterior não é aplicável nos casos em que 
contratualmente tenham sido cedidas à empresa concessionária as duas faces do suporte. 

3. Quando a estrutura apresentar considerável escala ou complexidade de instalação, a Camara poderá 
solicitar a apresentação de documentação do fabricante / termo de responsabilidade do instalador 
ou técnico legalmente habilitados que atestem estabilidade da estrutura ou ser exigida a 
apresentação de um contrato de seguro de responsabilidade civil. 

 
Artigo 60.º 

Condições de instalação de totem 

1.Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a instalação de totem deve cumprir as seguintes 
condicionantes: 

a) Respeitar a estabelecimento cuja visibilidade a partir do espaço público seja reduzida; 

b) Tratando-se de um módulo monolítico de dupla face, ter a altura máxima de 3,00 metros; 

c) Tratando-se de uma estrutura de suporte de mensagem publicitária ou de identificação, com 
duas ou mais faces, sustentada por um poste: 

i. Altura máxima com poste incorporado de 5,20 metros; 
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ii. Dimensão máxima de qualquer lado do polígono que define a face do suporte da mensagem 
de 3,00 metros de altura, por 1,20 metros de largura. 

2. Os limites previstos nas alíneas b) e c) do número anterior podem ser alterados em função das 
características morfológicas e topográficas do local e da envolvente livre adstrita ao 
estabelecimento. 

3. Em casos devidamente justificados a Câmara Municipal pode impor a eliminação ou restrição dos 
efeitos luminosos dos totens. 

4. Quando a estrutura apresentar considerável escala ou complexidade de instalação, a Camara poderá 
solicitar a apresentação de documentação do fabricante / termo de responsabilidade do instalador 
ou técnico legalmente habilitado que atestem estabilidade da estrutura ou ser exigida a 
apresentação de um contrato de seguro de responsabilidade civil. 

5. Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico não é permitida a instalação totem. 

 
Artigo 61.º 

Condições de instalação de colunas publicitárias 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a instalação de coluna publicitária deve cumprir as 
seguintes condicionantes: 

a) Localizar-se em espaços amplos, praças, largos e passeios; 

b) A composição deve salvaguardar a qualidade, funcionalidade e segurança do espaço onde se 
insere; 

c) Não podem manter-se no local sem mensagem. 

2. Na área de aplicação do Plano de Pormenor do Centro Histórico, do Plano de Pormenor da Frente 
Ribeirinha e Campo da Agonia, no Casco Antigo de Darque e nas Zonas de Proteção ao Património 
Construído e Arqueológico não é permitida a instalação de coluna publicitária. 

 
Artigo 62.º 

Condições de instalação de mastros-bandeira 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 45.º e 46.º, a instalação de mastro-bandeira deve cumprir as 
seguintes condicionantes: 

a) Localizar-se em espaços livres privados ou em espaço público concessionado, devendo ser 

garantida a segurança de peões e automobilistas; 

b) A sua instalação deverá ser assente em estrutura devidamente calculada e fixa ao solo através 

de fundação; 

c) A distância entre o solo e a parte inferior da bandeira não pode ser inferior a 2,20 metros. 

 
Artigo 63.º 

Condições de instalação e manutenção de publicidade direcional 

1.- A instalação de publicidade direcional é admitida através de licenciamento, junto a vias de 
aproximação a estabelecimentos de comércio e serviços, em locais a definir pela Câmara 
Municipal, e nas seguintes condições de localização: 

a) Os suportes não podem, pela sua localização, condicionar ou impedir a visibilidade de 
automobilistas e peões; 

b) Garantir uma altura livre superior a 2,20 m entre o solo e a face inferior da saliência do 
suporte mais baixa; 
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c) Garantir uma distância superior a 0,50 m, entre o lancil do passeio e o limite lateral das 
mensagens até à via, para circulação automóvel; 

d) Não prejudicar a visibilidade e/ou o reconhecimento de sinais de trânsito, curvas, 
cruzamentos e entroncamentos; 

e) Não condicionar a circulação pedonal, obstruindo passeios e/ou saídas/entradas de 
passadeiras; 

f) Não invadir as ciclovias existentes; 

g) A distância entre a extremidade da caixa proposta para esta sinalética mais próxima da 
faixa de rodagem e a vertical do limite desta não deverá ser inferior a 0,50 m. 

2. Serão apenas admitidos suportes publicitários com as seguintes características: 

a) As mensagens publicitárias inscritas nestes suportes não devem conter formatos, cores, 
imagens ou dizeres que se possam confundir com os sinais de trânsito ou ainda 
perturbar a atenção dos condutores; 

b) O suporte deve ser constituído por um elemento vertical fixo ao solo e podem 
compreender até ao máximo de 5 mensagens distintas relativas a múltiplos 
estabelecimentos, admitindo-se apenas placas mono face. 

c) A Câmara Municipal pode reservar o direito de atribuir a exploração deste tipo de 
suportes através de contratos de concessão ou de definir outros critérios que, de algum 
modo, limitem ou impeçam a sua instalação em algumas vias. 

 
Artigo 64.º 

Condições e restrições de difusão de mensagens publicitárias móveis 

1. As unidades móveis publicitárias não podem permanecer estacionadas no mesmo local público por 
período superior a três horas, exceto noite, mas nunca mais de uma noite seguida no mesmo local. 

2. A unidade móvel publicitária que seja também emissora de som não pode estacionar dentro dos 
aglomerados urbanos, salvo se tiver o equipamento de som desligado. 

 
Artigo 65.º 

Condições e restrições de difusão de mensagens publicitárias aéreas 

Os suportes de mensagens publicitárias aéreas não podem sobrevoar o Centro Histórico mais do que 
1h por dia. 

 

Artigo 66.º 
Condições e restrições de afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em vias 

municipais fora dos aglomerados urbanos 

1. Sem prejuízo da aplicabilidade das regras previstas para o licenciamento em geral, a publicidade a 
afixar ou inscrever nas imediações das vias municipais, fora dos aglomerados urbanos, deve 
respeitar as seguintes condições: 

a) Fora dos aglomerados urbanos será apreciada caso a caso, a qual terá em conta as 
características topográficas, o traçado da via e a envolvente imobiliária. 

2. A afixação ou inscrição de publicidade visível das estradas que integram a rede rodoviária nacional 
está sujeita aos critérios e ao regime de licenciamento especialmente previsto na Lei n.º 34/2015, 
de 27 de Abril. 

 
CAPÍTULO V 
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Da fiscalização e contraordenações 
 

Secção I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 67.º 
Fiscalização 

Compete à fiscalização municipal, a verificação do cumprimento do presente Regulamento e das 
obrigações e condições de licenciamento, bem como a investigação e participação de qualquer evento 
ou circunstância suscetível de implicar responsabilidade por contraordenação. 

 
Artigo 68.º 

Competência para aplicação das coimas e sanções acessórias 
A competência para determinar a instauração dos processos de contraordenação, para designar o 
instrutor e para aplicar as coimas e sanções acessórias em matéria do presente Regulamento, pertence 
ao presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada em vereador, com a faculdade de 
subdelegar. 

 
Artigo 69.º 

Aplicação Subsidiária 
Ao disposto no presente Regulamento é subsidiariamente aplicável o Regime Geral das 
Contraordenações. 

 
Secção II 

Contraordenações 
 

Artigo 70.º 
Contraordenações e Coimas 

1. Sem prejuízo da punição pela prática de crime de falsas declarações e do disposto noutras 
disposições legais, constituem contraordenação: 

a) A emissão de uma declaração a atestar o cumprimento das obrigações legais e regulamentares, 

ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de 

Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro, que não 

corresponda à verdade, punível com coima de (euro) 1 000,00 a (euro) 7 000,00, tratando-se de 

uma pessoa singular, ou de (euro) 3 000,00 a (euro) 25 000,00, no caso de se tratar de uma 

pessoa coletiva; 

b) A não realização da comunicação prévia prevista n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, 

de 1 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro, 

punível com coima de (euro) 700,00 a (euro) 5 000,00, tratando-se de uma pessoa singular, ou 

de (euro) 2000,00 a (euro) 15 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

c) A falta, não suprida em 10 dias após notificação eletrónica, de algum elemento essencial da 

mera comunicação prévia prevista no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de 

Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro, punível 

com coima de (euro) 400,00 a (euro) 2 000,00, tratando-se de uma pessoa singular, ou de (euro) 

1 000,00 a (euro) 5 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

d) A não atualização dos dados prevista no n.º 7 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de 

Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro, punível 

com coima de (euro) 300,00 a (euro) 1 500,00, tratando-se de uma pessoa singular, ou de (euro) 

800,00 a (euro) 4 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 
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e)  O cumprimento fora do prazo do disposto no n.º 7 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, 

de 1 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro, 

punível com coima de (euro) 100,00 a (euro) 500,00, tratando-se de uma pessoa singular, ou de 

(euro) 400,00 a (euro) 2 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

f) A ocupação do espaço público sem o respetivo licenciamento, bem como a afixação, inscrição 

ou difusão de mensagens publicitárias sem o respetivo licenciamento, mera comunicação prévia 

e autorização, punível com coima de €350 a €3500, tratando-se de uma pessoa singular, ou de 

€500 a €25 000, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

g) A alteração de elemento ou demarcação do mobiliário urbano ou suporte publicitário 

aprovados, punível com coima de €250 a €1500, tratando-se de uma pessoa singular, ou de € 

500 a €3000, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

h) A ocupação do espaço público com instalação de mobiliário urbano ou de outros objetos que, 

não revestindo tal natureza, permita um uso, preste um serviço ou apoie uma atividade, sem 

respeitar as condições técnicas constantes dos Anexos I e II, sem licença municipal, punível com 

coima de € 500 a € 2500 tratando-se de pessoa singular ou de € 1000 a € 4500 no caso de se 

tratar de pessoa coletiva; 

i) A não atualização dos dados, a transmissão da licença e ou cedência de utilização do espaço 

licenciado, em violação do presente regulamento, punível com coima de € 300,00 a € 1 500,00, 

tratando -se de uma pessoa singular, ou de € 800,00 a € 4 000,00, no caso de se tratar de uma 

pessoa coletiva; 

j) O não cumprimento do dever de remoção, reposição e limpeza, nos termos do artigo 72.º do 

presente Regulamento, punível com coima de €250 a €2500, tratando-se de uma pessoa 

singular, ou de €350 a €10 000, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

k) A falta de conservação e manutenção do mobiliário urbano, suportes publicitários e demais 

equipamentos, punível com coima de €200 a €1000, tratando-se de uma pessoa singular, ou de 

€400 a €2000, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva; 

l) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em violação das condições constantes no 

capítulo IV do presente Regulamento, punível com coima de €250 a €2500, tratando-se de uma 

pessoa singular, ou de €500 a €5000, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva;  

m) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que prejudique a beleza ou o enquadramento 

de monumentos nacionais, de edifícios de interesse público ou municipal, punível com coima de 

€250 a €2500, tratando-se de uma pessoa singular, ou de €500 a €5000, no caso de se tratar de 

uma pessoa coletiva; 

n) A afixação ou inscrição de propaganda que afete a segurança das pessoas ou das coisas, 

nomeadamente na circulação rodoviária ou ferroviária, punível com coima de €250 a €2500, 

tratando-se de uma pessoa singular, ou de €500 a €5 000, no caso de se tratar de uma pessoa 

coletiva; 

2. A tentativa e a negligência são puníveis. 

3. O produto da aplicação das coimas referidas no presente artigo reverte para o município. 

 
Artigo 71.º 

Sanções acessórias 

1. Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, simultaneamente com a coima, podem 
ser aplicadas as sanções acessórias de encerramento de estabelecimento e de interdição do 
exercício de atividade, com os seguintes pressupostos de aplicação: 

a) A interdição do exercício de atividade apenas pode ser decretada se o agente praticar a 
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contraordenação com flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave 
violação dos deveres que lhe são inerentes; 

b) O encerramento do estabelecimento apenas pode ser decretado quando a contraordenação 
tenha sido praticada por causa do funcionamento do estabelecimento. 

c) A suspensão da autorização da ocupação da via pública pelo prazo de 1 ano. 

2. A duração da interdição do exercício de atividade e do encerramento do estabelecimento não pode 
exceder o período de dois anos. 

 

Secção III 
Medidas de Tutela da Legalidade 

 
Artigo 72.º 

Remoção, reposição e limpeza 

1. Em caso de caducidade ou revogação de qualquer ato autorizativo de ocupação do espaço público, 
bem como de afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias, ou ainda do termo do 
período de tempo a que respeita a mera comunicação prévia ou pedido de autorização, deve o 
respetivo titular proceder à remoção do mobiliário urbano, da publicidade, bem como dos 
respetivos suportes ou materiais, no prazo de 10 dias contados, respetivamente, da caducidade, 
revogação, ou termo do período de tempo a que respeita. 

2. No prazo previsto no número anterior, deve o respetivo titular proceder ainda à limpeza e reposição 
do espaço nas condições em que se encontrava antes da data de início da ocupação, bem como da 
instalação do suporte, afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias. 

3. O não cumprimento do dever de remoção, reposição e limpeza nos prazos previstos nos números 
anteriores faz incorrer os infratores em responsabilidade contraordenacional. 

 
Artigo 73.º 

Execução coerciva e posse administrativa 

1. Sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional, o Presidente da Câmara Municipal pode 
ordenar a cessação da ocupação do espaço público e remoção do mobiliário urbano, bem como 
a remoção da publicidade, instalada, afixada ou inscrita sem licença, mera comunicação prévia ou 
autorização, fixando um prazo para o efeito. 

2. Na falta de fixação de prazo para o efeito, a ordem de cessação e remoção deve ser cumprida no 
prazo máximo de 10 dias. 

3. Decorrido o prazo fixado para o efeito sem que a ordem de cessação e remoção se mostre cumprida, 
o Presidente da Câmara Municipal determina a remoção coerciva por conta do infrator, 
notificando-o para proceder ao levantamento do material nos termos do artigo 75.º do presente 
Regulamento. 

4. Quando necessário para a operação de remoção, nomeadamente para garantir o acesso de 
funcionários e máquinas ao local, o Presidente da Câmara Municipal pode determinar a posse 
administrativa. 

5. O ato administrativo que tiver determinado a posse administrativa é notificado ao proprietário do 
prédio e, quando aplicável, aos demais titulares de direitos reais sobre o imóvel por carta 
registada com aviso de receção. 

6. A posse administrativa é realizada pelos funcionários municipais responsáveis pela fiscalização, 
mediante a elaboração de um auto onde, para além de se mencionar o ato referido no número 
anterior, se especifica o estado em que se encontra o prédio, suporte publicitário existente no 
local, bem como os equipamentos e mobiliário que ali se encontrem. 
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7. A posse administrativa mantém-se pelo período necessário à execução coerciva da respetiva medida 
de tutela da legalidade, caducando no termo do prazo fixado para a mesma. 

 
Artigo 74.º 

Despesas com a execução coerciva 
1. As quantias relativas às despesas realizadas nos termos do artigo anterior, incluindo quaisquer 

indemnizações ou sanções pecuniárias que o Município tenha de suportar para o efeito, são 
imputáveis ao infrator. 

2. Caso não se proceda ao pagamento voluntário das despesas a que se refere o número anterior no 
prazo de 20 dias a contar da notificação para o efeito, serão as mesmas cobradas através de 
processo de execução fiscal. 

 
Artigo 75.º 
Depósito 

1. Sempre que o Município proceda à remoção nos termos previstos nos artigos anteriores, devem os 
infratores ser notificados para, no prazo de 10 dias, proceder ao levantamento do material no local 
indicado para o efeito. 

2. Não procedendo o interessado ao levantamento do material removido no prazo previsto no artigo 
anterior, fica o mesmo sujeito ao pagamento da taxa devida pelo respetivo depósito nos termos do 
Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Viana do Castelo. 

3. Sempre que não proceda ao levantamento do material no prazo previsto no número 1, deve o 
interessado apresentar comprovativo do pagamento da taxa devida pelo depósito, para efeitos de 
levantamento do material removido. 

4. Decorrido o prazo de 90 dias, a contar da data da notificação prevista no número 1, sem que o 
interessado proceda ao levantamento do material removido, considera-se aquele perdido a favor 
do Município, devendo a Câmara Municipal deliberar expressamente a sua aceitação após a devida 
avaliação patrimonial. 

 
Artigo 76.º 

Responsabilidade 
O Município não se responsabiliza por eventuais danos, perda ou deterioração dos bens, que possam 
advir da remoção coerciva ou seu depósito, não havendo lugar ao pagamento de qualquer 
indemnização ou compensação. 

 
CAPÍTULO VI 

Disposições finais 
 

Artigo 77º. 
Contagem dos prazos 

À contagem dos prazos previstos no presente regulamento são aplicáveis as regras constantes do 
Código de Procedimento Administrativo. 

 
Artigo 78.º 

Notificações 
Às notificações a efetuar aos particulares, nos termos do presente Regulamento, são aplicáveis as 
regras constantes do Código de Procedimento Administrativo 

 
Artigo 79.º 

Casos Omissos 
As dúvidas suscitadas na aplicação das disposições contidas no presente regulamento serão resolvidas 
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pela Câmara Municipal. 

 
Artigo 80.º 

Taxas 
Pela ocupação do espaço público e publicidade são devidas taxas municipais nos termos do 
Regulamento de Liquidação e cobrança de Taxas Municipais do Município de Viana do Castelo. 

 
Artigo 81.º 

Disposições transitórias 

1. As ocupações do espaço público e publicidade existentes à data de entrada em vigor do presente 
Regulamento cessam no prazo de 60 dias após a entrada em vigor do presente regulamento. 

2. Os titulares do direito de ocupação do espaço público e afixação de publicidade cessantes devem 
proceder à elaboração de uma comunicação prévia ou um pedido de licenciamento, nos termos 
previstos no presente regulamento, até ao termo do prazo previsto no número anterior, caso 
mantenham interesse na manutenção do direito de ocupação do espaço público ou publicidade. 

 
Artigo 82.º 

Norma revogatória 
Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogadas, todas as disposições de natureza 
regulamentar, aprovadas pelo Município de Viana do Castelo em data anterior à entrada em vigor do 
presente Regulamento e que com o mesmo estejam em contradição. 

 
Artigo 83.º 

Entrada em vigor 
O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no Diário da 
República.” 

A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta, e ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea k) n.º 1 do art.º 33.º, conjugado com a alínea g) do n.º 1 do art.º 25.º, 

ambos da Lei n.º n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal o referido Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público e 

Publicidade do Município de Viana do Castelo. Esta deliberação foi tomada por 

unanimidade estando presentes o Vice-Presidente da Câmara e os Vereadores Maria José 

Guerreiro, Luís Nobre, Carlota Borges, Ricardo Carvalhido, Hermenegildo Costa, Paula 

Veiga e Cláudia Marinho.  

11 de Outubro de 2018 


